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A Câmara Municipal de Congonhas,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

coNVÊNto Ne o5/2023

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

coNcoNHAS/MG E A ASSOCTAçÃO HOSPTTALAR BOM JESUS.

Processo Administrativo ne LBTO2/2022

O MUNICIPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o ne 16.752.446/0001-02, com sede na Praça
Presidente Kubitschek, ne 135, Centro, Congonhas/MG, neste ato representado por seu Prefeito, Cláudio
Antônio de Souza, inscrito no RG Ne M-1.652.882 e no CPF ne 314.756.986-15, doravante denominado
MUNICíP|O e a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM JESUS, inscrite no CNpJ sob o ne 19.692.755/0007-22,
situada na Avenida Padre Leonardo, 147, centro, Congonhas/MG, devidamente representada pela srt.
Keila Neves Guerra Albuquerque, inscrita no RG ne 9.029.831 e no cPF ne 050.978.576-61, ocupante do
cargo de Diretora Administrativa do Hospital Bom Jesus, nos termos do lnstrumento Particular de
Mendato autorizado em Assembleia Geral Extraordinária da Comissão lntergestorã da Associação
Hospitalar Bom Jesus e Resolução da mesma Comissão, atos estes publicados no Diário Oficial Eletrônico
do Município em 10 de junho de 2021, doravante denominada ASSOCIAçÃO HOSPITALAR, com
fundamento na Lei Municipal 4.7M, deZt de dezembro de 2022 e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente convênio, mediante as cláusulas e condições em seguida descritas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente convênio tem como escopo incentivo de custeio e investimento, para os Núcleos
Hospitalares de Epidemiologia (NHE) e Ampliação da Rede Estadual de VÍgilância Epidemiológica
Hospitalar (REVEH/MG), iom recurso proveniente da Resolução SES/MG ns 7.796 de ZL/LO/2021.

crAÚsurA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVTçOS

2.1 A ASSOCIAçÃO HOSPITALAR deverá providenciar a plena execução do plano de trabalho, garantindo
o acesso à população à assístência hospitalar emergencial e humanizada aos usuários do SUS.

CúUSUTA TERCEIRA - DAs oBRIGAçÔES DA AssocIAçÃo HoSPITALAR

3.1. Observar todos os princípios que regem
impessoalidade, moralidade e econcmicidade;

a administração pública, em especial os da

3.2. Apresentar, nas prestações de contas, os 3 (três) orçamentos que balizaram a aquisição de materiais
e contratação de serviços pelo menor preço;

3.3. Garantir a assistência farmacêutica por meio da aquisição de suprimentos, insumos e produtos
hospitalares;

3.4. Garantir que seiam adotadas as normas da Política Nacional de Humanização e orientações da
OMS, MS, SES/MG, centrando as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos
pacientes, voltadas para a atênção acolhedora, resolutiva e humana;

3'5. Atender com seus recursos humanos e técnicos os pacientes do SUS, oferecendo, segundo o grau
de pomplexidad
en(uadrem nas
attrdimento ao
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GONGONHAS
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3.6. Acolher os usuários de acordo com os princípios da Humanização, gbservando:

a) respeito aos direitos dos pacientes, atendendo-os com dignidade de modo uniüersal e igualitário;

b) Manutenção da qualidade na prestação dos serviços;

c) respeito à decisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços de
saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação.legal;

d) Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos usuários;

e) Garantia do atendimento ao usuário no acolhimento apenas por proÍissional de saúde de nÍvel
superior ou médio, para toda e qualquer informação;

f) Esclarecimento aos pacientes acerca de seus direitos relativamente aos serviços oferecidos e
funcionamento da unidade de saúde;

3.7. Realizar o monitoramento permanente dos serviços, especialmente nos itens necessários à
apuração do cumprimento de suas obrigações;

3.8. Garantir infraestrutura adequada para o exercício das atividades. inerentes ao presente
convênio;

3.9. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes da contratação de serviços de terceiros para
atividades acessórias e apoio;

3.10. Restituir eventual saldo de recursos atualizado monetariamente desde a data de recebimento,
acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal,
em no máximo 30 (trinta) dias após a data do término do objeto ou, se for o caso, da denúncia ou
rescisão deste convênio, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto de acordo;

b) quando as prestações de contas não forem apresentadas no prazo estipulâdo;

c) quando os recursos forem utilizados em finalídade diversa da estabelecidã neste convênio;

3.11. Conceder a qualquer tempo e lugar e sem necessidade de prévío aviso por parte do MUNICíplO,
livre acesso de servidores do seu Controle lnterno, do gestor responsável, bem como por especialistas
credenciados por este, a todos os atos, arquivos, registros, documentos, fatos, estabelecimentos,
setores e instalações relacionados, direta ou indiretamente ligados a este convênio e sua execução,
quando em missão de controle, fiscalização ou inspeção;

3.12. Movimentar os recursos somente em conta bancária específica p"ra o pr"."nt" convênio;

3.13. Cumprir fielmente o Plano de Trabalho, obedecendo em especial ao cronograma de execução,
visando à plena, correta e eficaz execução do objeto;

3.74. Manter registros específicos, para fins do adequado acompanhamento e avaliação da aplicação
dos recursos recebidos;

3.1d. Manter a s
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3'16' Prestar contas dos recursos recebidos, na forma e periodicidade dispostas neste convênio;

1'17' Manter arquivado por 10 (dez) anos toda a documentação pertinente, disponÍver para
fiscalização, quendo necessário.

ctAÚsULA QUARTA - DAs oBRIGAçÕES Do MUNICÍPIo

4 7' orientar e aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à execução do objetodeste convênio;

4 2' Repassar à AssoclAçÃo HOSPITALAR os recursos financeiros correspondentes ao objeto desteconvênio, obedecendo ao cronograma de desembolso integrante do plano de Trabalho, observadas asnormas legais e pertinentes e demais disposições deste ter;o de convênio;

4'3' Prorrogar, de ofício, a vigência deste convênio, quando houver atraso na.líberação dos recursos,limitada a prorrogação ao exato perÍodo do atraso verificado;

4.4. Efetuar tempestivamente a publicação do extrato deste convênio;

4'5' Desi8nar servidor na condição de gestor para acompanhar, supervisionar, fiscalizar, aucjitareavaliar, sistematica mente, a execução do objeto pactuado neste instrumento, notificando aASSoclAçÃo HosPlrAtAR sobre as eventuais ácorrências referentes ao não cumprimento do objetoou quaisquer outras ações que comprometam o desempenho deste lnstrumento, com a solicitação deque implemente, tempestivamente, as medidas saneadoras que se impõem;

4'6' Analisar e aprovar a prestação de contas dos recursos repassados, aplicados na consecução doobjeto deste coNVÊNlo, emitindo parecer técnico, referente à execução fÍsica e atingimento dosobjetivos deste instrumento e, no que tange ao aspecto financeiro, relativamente à corrãta e regularaplicação dos recursos, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de seu recebimento;

4'7 ' solicitar todos os documentos comprobatórios de despesas efetuados à conta dos recursos desteconvênio, para fins de fiscalização;

4 8 . Examinar e aprovar proposta de reformuração do convênio, desde que não imprique emmudança do objeto;

4'9' Dar ciência da assinatura deste convênio ao Legislativo Municipal, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias da celebração do instrumento;

4'10' Dar ciência à AssoclAçÃo HOSPITALAR a respeito de gualquer irregularidade na prestação decontas dos recursos envolvldos;

4'71' Apoiar o desenvorvimênto e aperfeiçoamento das ações pactuadas neste instrumento, visandoampliação do atendimento à popuração e merhoria do padráo de quaridade aor r",,iço, p,"rtraor;
CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR

{
5.1. Para gestor responsável pelo aco
servidora Hilda de Oliveira Souza

hamento da execução deste convênio fica indicada a
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10.3. - Fica vedada a realização de d m taxas bancárias, multas, juros ou correção mofletáriã,

5.2' o gestor deverá incluir fotos, se possível, bem como outros meios para a comprovação dâ
execução referente ao objeto deste convênio;

5'3' o Sestor analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e,
caso haja irregula ridades, solicitará à AssoclAçÃo HosPtrALAR, por escrito, as respectivas correções.

CLAÚSUIA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6' 1' o presente convênio vígorar á até 31/72/2023, a pa rtir da data de assinatura, podendo tal prazo
ser prorrogado, estando as partes em comum acordo e considerando as justificativas devidamente
aprovadas pelo Gestor Municipal de saúde, mediante celebração de Termo Aditivo.

crAÚsutA sÉTtMA - Dos vAroREs

7 '7 ' o valor total deste instrumento sená de RS 75.471,72 (setenta e cinco mil, quatrocentos e setenta
e um reais e setenta e doÍs centavos), repassado em parcera única, em conformidade ao cronograma de
desembolso do Plano de Trabarho que é parte integrante e indissociáver a"rt" in.trr'.ànto.

cúusutA otrAVA - DA MovtMENTAçÃo oos REcuRsos

8'L' os recursos serão depositados em conta corrente da ASSoclAçÃo HosplrALAR em instituição
financeira pública - Banco do Brasil ou Caixa Econômica rederal, especíiica para o objeto deste convênio.81'2' Enquanto não empregados na sua finalidade, os recursos serão obrigatoriamente aplicados no
mercado financeiro.
8'1'3' os rendimentos serão utilizados no o§eto da parceria, estando sujeítos às mesmas condições deprestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
8 2' Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor (DOC, TED)
- transferência eletrônica, cujo beneficiário deverá ser obrigatoriamente identificado - pessoa física oujurídica, inclusive prestadores de serviço (empregados ou contratados).
8.3. É vedada a utilização de cheques para rrqr", ou quaisquer pagamentos.

cúusurA NoNA - DA crAsstFtcAçÃo DA DEspEsA

9'1' os recursos financeiros do MUNIcÍPlo e serem repassados à AssoclAÇÃo HospITALAR correrão
a conta da seguinte classificação orçamentária:
Ficha: 876; 15.01.10.302.0036.2116.335O4t; Fonte: 1621
Ficha: 877;15.01.10.302.003 6.277 6.44504I; Fonte: 1621

crAusutA DÉC|MA - DA UBERAçÃO DOS RECURSOS

10'1' - o MUNIcíPÍo liberará os recursos financeiros no montante e data estabelecidos no cronogramade Desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito na conta bancária da Associação Hospitalar,
especÍfica para o presente convênio.

1o'2 - Fica vedada a utilização de recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida nesteconvênio, ainda que em caráter de emergência.

e
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10 4' - fica vedada a realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo
ou de orientação social, previstas claramente no Plano de Trabalho, das quais não constem nomes ouimagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores púbticos.

10.5. Fica vedada a rearização de pagarnento após a vigência deste convênio, sarvo quando o fatogerador da despesa tenha ocorrido durante a sua vigãncia, mediante justificativa da Associeção
Hospitalar e aprovação do MUNrcÍpro e desde que o pagrrn"nto ocorra dentro do prazo previsto paraprestação de contas final.

10'6' os recursos serão mantidos em conta bancária da Associação Hospitalar, específica para o presente
convênio, sendo permitidos saques somente para:

l- Pagamento de despesas prevístas no cronograma de Execução, mediante transferências
bancárias ao credor ou ordem bancária:

ll-Aplicação no mercado finânceiro, observando o disposto no item seguinte:

10'7' Enquanto não empregados na sua finalidade, os recursos transferidos serão obrigatoriamente
aplicados em fundos de aplicações financeiras de curto prazo.

10.8. os rendimentos das apricações financeiras serão, obrígatoriamente, apricados no obieto doconvênio, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para recursostransferidos.

10 9' As receitas oriundas dôs rendimentos da aplicação financeira não poderão ser computadas comocontrapartida devida pela Assocíação Hospitalar.

10'10' A liberação das parcelas dos recursos previstos no cronograma financeirô será suspensa eté ecorreção das seguintes impropriedades:

| - Quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida,na forma deste convênio, inclusive mediante procedimentos de fiscalização realizados periodicamente
pelo MUNTCÍptO:

ll - Quando verificados:

a) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos liberados;

b) Atrasos não justificados no cumprimento dos prazos e das etapas ou fases programadas;

c) Práticas atentatórias aos princípios constitucionais fundamentais, inclus.ive os da AdministraçãoPública nas contratações e demais atos praticedos na execução deste instrumento;

d) lnobservância de normas gerais específicas aplicáveis à Associação Hospitalar e à execução do objeto.

lll - quando for descumprida pela Associação Hospitalar qualquer cláusula ou condição deste,convênio;

CIDADE DOS PROFETAS
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V - Quendo a Associação Hospitalar deixar de edotar as medidas saneadoras das impropriedades
acima epontadas pelo MUNtcÍPlo.

10.11. Quando da denúncia, rescisão, conclusão do objeto ou término deste convênio, os saldos
financeiros remanescentes, inclusíve os provenientes das receitas útidas em aplicações financeiras,
serão devolvidos pela Associação Hospitalar ao MUNICíPIO, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias
do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial, providenciada pela
autoridade competente do MUNICÍplO, ora concedente.

10'12. os recursos financeiros deverão ser movimentados sempre por transferências bancárias
eletrônicas e individualizados por credor. É vedada movimentação financeira em espécie ou por meio
de cheques ao portador.

CTAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUçÃO

11.1. Este convênio deverá ser executado fielmente pelo MUNIcÍplo e pela ASSoctAÇÃo HosptTALAR,
de acordo com as cláusulas e condições estabelecidas, respondendo cada um pelas consequências da
sua inexecução total ou parcial, observando-se ainda que a função gerencial fiscalizadora será exercida
pelo MUNIcíPlo, por meio da secretaria Municipal de saúde, dentro do prazo regulamentâr de execução
e/ou prestação ou tomada de contas especial, ficando assegurado aos agentes qualífícados do
MUNtcíPlo o poder discricionário de reorientar ações e de acatar ou não justificativas referentes a
eventuais disfunções ou irregularidades havidas na execução, sem prejuízo da ação do controle externo
exercido pelo Legislativo, por meio do Tribunal de Contas.

7!'2' Fica vedado o atraso injustificado no cumprimento das etapas ou fases programadas, de acordo
com o Plano de Trabalho.

11'3' A ASSoclAçÃo HOSPITALAR fica responsável por todos os encargos decorrentes da execução do
objeto, sendo expressamente vedada atribuição ao MuNrcÍplo de quaisquer encargos, sejam de
natureza social, trabalhista, previdenciária ou fiscal, ressalvadas as obrigações estabelecidas ná pl.no
de Traba lho.

11'4' Fica vedada a alteração das ações e/ou etapas ou fases constantes do plano de Trabalho sem aprévia anuência do MUNrcÍpro, a ser dada por ocasião da devida aprovação de sua reformuração.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA REsITutçÃo Dos REcuRsos

12'1 - A AHBJ comprornete-se a restituir o valor repassado, atualizado monetariamente desde a data
do recebímento, acrescido de juros regais na forma da regisração apricável, pera o Fundo Municipar de
saúde, cNPJ: (conta corrente ne.45363-3 na agência 1793-0 do Banco do Brasir), nos seguintes casos:
a) inexecução do objeto;
b)falta de apresentação de prestação de contas no prazo exigido;
clutilização dos recursos em finalidade diversa da estabeleciJa no presente instrumento, ainda que emcaráter de emergência.
12'2 - No valor a restituir incluem-se os rendímentos de aplicação no mercado financeiro referente aoperíodo compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não for comprovado o seuemprego na consecução do objeto, ainda que não tenha sido feita aplicação.

CI-AUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PR

13.1 A apresentação da prestação d
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l- ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos analistâs de prestações de contas da
Secretaria de Planejamento, constando o ne do convênio e a identificação da paicela (informando-
se tratar-se de prestação de contas do total, de parcela ou de parte desta);

ll- Tratando-se de documentos para saneamento de pendências de prestação de contas já
apresentada, estes deverão ser acompanhados de documento com informação do n9 do ofício
assinado pelo técnico analista de prestação de contas da Secretaria de planejamento qúe apontou
as inconsistências;

lll - certidões Negativas ou positivas com efeito negativo, em original ou cópia autenticada por
servidor, devidamente atualizada: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da união, certificado de Regularidade do FGTS e certidão Negativa
Municipal' Deverá ser apresentada nova certidão somente se a apresentada anteriormente estiver
vencida;

lV - Relatório de Cumprimento do objeto, descrevendo de forma circunstenciada os principais
pontos da execução deste instruúento, incrusive relativamente ao atingimento das metas
estabelecidas e à aplicação dos recursos recebidos. A Associação Hospitalar deverá incluir fotos,
dentre outros meios, para comprovação da regular execução do objeto;

V - Relatório de Execução Físico- Financeira;

Vl - Execução da Receita e Despesa;

Vll - Relação de paBamentos Efetuados;

Vlll - Conciliação bancária;

lx - Extratos da conta bancária e da apricação financeira de todo o período de execução do
convênio, ou seja, desde o recebimento da primeíra parcera até a úrtima movimentação;

X - Recibos de depósitos na conta específica;

xl - recibo de depósito em conta a ser informada pelo Município, do saldo remanescente da conta
corrente e da aplicação financeira (ao fazer o depósito, a Associação Hospitarar deverá informarque não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislâtivo recebendo recursos do
corwênio).

. Xlll - anotação de Responsabilidade Técnica _ ART dos projetos, quando for o caso;

XIV - outros documentos que se fizerem necessário à adequada prestação de contas. a critério do
servidor ou setor responsável.

13'2' os anexos relacionados nesta cláusula devem ser totalmente preenchidos e assinados por quem
os preencheu e pelo representante da ASSoclAçÃo uosetraLaR;

13.3. Todos os documentos de prestação de
via original (que será devolvida à Associaçã
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contas referidos nesta cláusula devem ser apresentados em
o Hospitalar) e em cópla legível. Não serão aceitas cópiasfragmentadas.

13.4. As prestações de contas e s a pendências especificadas em ofícios deverão ser
de prestações de contas da Secretaria de planejamento.{ireteg,ente aos técni
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13'5. As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, se for o caso, nos quais deverá
constar o n9 deste convênio, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação eem nome da Associação Hospitarar. o MUNrcÍpro poderá soricitar quarquer do.rruntafáo que jurgar
necessária para a comprovação da aplicação correta dos recursos transferidos.

13.6. os documentos referidos nesta cráusura serão mantidos em arquívo em boa ordem, no própriolocal em que foram contabirizados, à disposição do MuNrcÍpro ou do Tribunar de contas, pero prazo de10 (dez) anos, contedos do exercÍcio seguinte ao da aprovação da prestação de contas da'AssocrAÇÃoHoSPITALAR' Na hipótese de a AssoclAÇÂo HosPtTALAR utilizar servrçoide contabilidade de terceiros,a documentação deverá ficar arquívada nas dependências da Associação Hospitarer.

13'7' A prestação de contas será analisada e avaliada pelo Município sob dois aspectos, em especial:

l-Técnico: relativamente à execução física, cumprimento do plano de Trabalho e atingimento dasmetas de execução do objeto, podendo o MuNrcípro varer-se de reratórios ou raudos dediligências, inspeções ou vistorias e também de informações obtidas de pessoas beneficiadas, bemcomo de autoridades púbticas ou outras entidades.

ll - Financeiro: relativamente à correta e regular aplicação dos recursos financeiro, nos termosda legislação que rege a Administração públiia.

13.8. A partir da data do recebimento da prestação de contas, o MUNrcípro, com base no disposto nositens acima, terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para análise.

13'9' Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas deste convênio, será emitidoofício à ASSoCIAçÃO HOSpIÍALAR com prazo p.r. r"n".r"n,o das irregula ridades.

13'10' A aprovação da prestação de contas será comunicada formarmente à ASSoclAçÃo HosprrALARno prazo de 30 (trinta) dias após a homologação.

13'11 4 prestação de contas dos recursos repassados à ASSoclAÇÃo HosplrALAR referentes aosrepasses das parcelas ocorrerá de forma parcial, denominada prestação de Cqntas parcial,,, até 30(trinta) dias após seu recebimento.

13'12' A pr.stação de contas parcial deverá ser apresentada mensalmente.12.13. A apresentação dasprestações de contas parciais será acompanhada dos seguintes documentos:

l- ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos anaÍistas de prestações de contas dasecretaria de pranejamento, contanto o ns do convênio e a identificação da parcera (e se éprestação de contas do total da parcela ou de parte);

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

lll - certidões negativas ou positivas com efeito negativo, em originai ou cópia autenticada porservidor, devidamente atualizada: Certidão Conjunta N egativa de Débitos Relativos aos TributosFederais e à Dívída Ativa da união, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão NegativaMunicipal. Oeverá 5er apresentada nova certidão somente se a apre riormente estiver
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ll - se a Associação Hospitarer entregar documentos para sanar pendências de prestação de contasjá apresentada, deverá apresentar documento informando o número do ofício do técnico analistade prestação de contas da Secretaria de planejamento correspondente;

vencida;
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lv - Relatório de cumprimento do objeto, descrevendo de forma circunstanciada os principais
pontos da execução deste instrumento, inclusive quanto ao atingimento das metas estebelecidas
e à aplicação dos recursos recebidos. A Associação Hospitalar deverá íncluir fotos, dentre outrosmeios, para comprovação da regular execução do objeto;

V - Relatório de Execução Físico - financeiro;

Vl - Execução da Receita e Despesas;

Vll - Relação de pagamentos efetuados;

Vlll - Conciliação bancária;

lx - Extratos da conta bancária e da apricação financeira de todo o perÍodo de execução doconvênio, ou seja, desde o recebimento da primeira parcera até a úrtima movimentaçao; 
-'-

X - Recibos de depósitos na conta específica;

Xl - Recibos de depósitos em conta a ser informada pelo MUNIcÍplo, do saldo remanescente daconta corrente e da apricação financeira. Ao fazer o depósito, a Assocíação Hospitarar deveráinformar o número do seu CNpJ;

Xll - Declaração de que não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo recebendorecursos do convênio, conforme vedação constante do inciso m da cráusura Dàcima sexta;

xlll - outros documentos que se fizerem necessários à adequada prestação de contas, a critériodo servidor ou setor responsável.

13'14' os anexos reracionados nesta cráusura devem ser preenchidos e assinados.por quem ospreencheu e pelo representante da Associação Hospitalar.

13'15' os formulários relacionados nesta cláusula serão enviados a e-mail determinado pela AssociaçãoHospitalar.

13'16' Todos os documentos de prestação de contas referidos nesta ctáusula devem ser apresentadosem via original (que será devolvida à Associação Hospitalar) e em cópia legível. Não serão aceitas folhasfragmentadas.

13'17' As prestações de contas e as respostes a pendências especificadas em ofícios deverão serentregues diretamente aos técnicos analistas de prestações de contas da secretaria de planejamento.

13'18' As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais- deverá constar onúmero deste convênio, devendo ser em itidos .o. .t"ruza ã ,"m rasuras, na forma da regísração e emnome da ASSOctAçÃo HOSp|TALAR.

CIDADE DO§ PROFETAS

13.19. Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo ê em boa ordem , no própriolocal em que forem contabilizãdos, à disposição do MUNICíplO ou do Tribunal de Contas, pelo prazode 10 (dez) anos, contados do exercÍcio seguinte ao da aprovação da presta ção de óontas da AssociaçãoHospitalar. Na hipótese de a Associa ça o tala r utilizar serviços de contabílidade de tercelros, adocumentação deverá ficar arquívad as?e p dências da Associação Hospitalar

I
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13 20' Após a aplicação da última parcela, será apresentade a prestação de contas do total dos recursosrecebidos, ou seja, a prestação de contas final.

Deverão ser apresentados os Anexos: E - Relatório de Execução Físico- Financeiro. F - Execução daReceita e Despesa. I - conciliação bancária, o relatório de cumprimento do objeto e o comprovante derecolhimento do saldo de recursos, se houver. A prestação de contas finar será apresentada aoMUNIcÍPlo até 30 (trinta) dias após a data final da vigência ieste convênio ou conclusão do objeto, ou,igualmente, até (trinta) dias após a data de sua denúncia ou rescisão.

13'21. A partir da data do recebimento da prestação de contes parciar, o MUNrcÍpro, terá o prazo
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para anárise, podendo ser prorrogado poriguar peíodo.

13'22' Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas deste convênio, será emitidoofÍcio à Associação Hospitalar com prazo para saneamento das irregularida.des.

13'23' A aprovação da prestação de contas será comunicada formalmente à Associação Hospitalar noprazo de 30 (trinta) dias após a homologação.

cúUsUtA QUARTA- DAToMADA DE coNTAs ESPECIAL

14'1' Após serem tomadas, sem êxito, as medidas administrativas julgadas necessárias, o MUNICíplopromoverá a instauração de tomada de contas especial e tomará todas as prpvidências cabíveis àregularização das prestações de contas, nos casos em que estas não forem aprovadas, ou quando nãoforem encaminhadas dentro do prazo previsto.

74'2' Tão logo seja instaurada a tomada de contas especial, os respectivos autos do processo serãoencaminhados à controladoria Geral para análise e para que sejam adotadas as providências
decorrentes desta.

14.3. A instauração da tomada de contas especiar visará à apuração dos fatos, identificação dosresponsáveis e quantíficação do dano.

14.4 são peças que poderão integrar o processo de tomada de contas especiar:

l- Ficha de quarificação do representante legar da Associação Hospitarar, contendo nome, cpF,
endereço residenciar e profissionar ou comerciar, e número de terefone e/ou e-mair;

ll- Cópia autenticade deste convênio;

lll - Demonstrativo financeiro do débito, indicando, em especial, seu varor original e origem e adata inícial da ocorrência do inadimplemento;

lv - Relatório do responsáver pera tomada das contas especiar, cohstando, de formacircunstanciada, as providências adotadas pela autoridade competente, inclusive relativamenteaos expedientes de cobrança de débito remetidos ao representarite regar da Associação
Hospitalar;

CIDADE DOS PROFETAS

da comissão de sindicância ou disciplinar se for o caso;
.i&rqL-r <t,-.-

V - Relatório emitido pel
fatos, indicando, inclusi

a Controladoria Geral, com manifestação sobre a adequada apuração dôs
ve, as normas, regulamentos ou cláusulas deste convênio que foram

,t infringidos;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFEIAS

vll - outras peças que permitam ajuizamento acerca da responsabitidade ou não por prejuÍzo aoerá rio;

14'5' Para os efeitos desta cláusula, considera-se débito o valor repassado à Associada Hospitalar e nãoaplicado ou aplicado em desacordo com o disposto neste convênio, assim como quaisquer varorese parcelas' ínclusive os repre-sêntativos de bens que deveriam ter sido restituídos, transferidose/ou recolhidos à conta do MuNtcÍpro, po.. rorç. ã", iis-posiçoes estab€recidas neste instrumento,observando-se ainda que:

l- o débito será atualizado monetariemente a partir da data da riberação dos recursos, inclusive,na forma da legislação vigente aplicável;

1," ,rT:#:"r 
do débito incidirão os juros e demais encargos financeiros conveniados ou tegais,

14'6' Frustrada ou embaraçada a tomada de contas especial, se houver evidências de irregularldadesde que resultem ou possam resultar em prejuÍzo ao à.ari", 
" MUNIcíplo eneaminhará os autos doprocesso correspondente ao Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais e/ou ao MiniitJrio público,além de suspender todos os benefícios e favores iir.J po..nrrra concedidos à AssocrAÇÃoHosPlrALAR. Arém disso, o MUNrcÍpto não poderá *.ti.., n"nt r* contratação envorvendo diretaou indiretamente a ASSocrAÇÃo HosprrALAR, poaãuo promover sue inscrição em sistemas decadastros de ínadimplentes e similares ate a aUequaOa r"griurir"çao de sua situação.

14.7. Regularizada a situação, o
HOSPITALAR e promoverá:

MUNICíP|O poderá contratar novamente com a ASSOCIAÇÃO

| - A baixa nos sistemas cadastrais de inadimplentes e similares, se for o caso;

ll - A comunicação dessa circunstância ao Tribunal de contas e/ou ao Ministérlo público, visandoao arquivamento do processo correspondente;

lll - 5s fqr lggslrnente possível e observado o interesse público, o restabelecimento dos benefíciose favores fiscais que forem suspensos.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA- DA DENÚNCIA oU REscIsÃc

15'1' o presente convênio poderá ser denunciado ou rescindido pero MUNrcÍprq ou pera ASSocrAÇÃoHOSPITALAR' a quarquer tempo,,.imputando-se as ,"rp*rlb,r,d.d"s das obrigações decorrentes do

lrffi;Irlffi:nha 
vigido e creditando-se, igualmente, os benefícios adquiridJs ;;;; período a

15'2' constituirá motivo para rescisão deste convênio o inadimpremento de quaisquer cráusuras econdições aqui estabelecidas, em especial:

l- A utilização dos recursos em desacordo com o Cronograma de Execução;

ll - A aplicação em desacordo dos recursos no mercado financeiro;

lll - a não apresentaçã ções de contas no prazo estabelecidaso

i11 .ilvai,sqt
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cúUsUtA DÉCIMA SETTA - DA ATTERAçÃo

16 1' Este convênio ou o prano de Trabarho poderão ser arterados apenas mediante proposta dealteração a ser apresentada pera AssocrAçÃo HosprrALAR, acompanhada de justificativa
circunstanciada no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias antes de seu termino, tevándo-se emconta o tempo necessário para anárise e decisão, e desde que aceita pero MUNrcípro, obseryando_se oobjeto pactuado.

cúusurA DÉctMA sÉTtMA - DA puBUcAçÃo

17 1' A eficácia deste convênio ficará condicionada à publicação do seu extrato no Diário Eletrônico doMunicípio, nos termos da legislação aplicável.

CúUSUTA DÉCIMA oITAvA- Do DIREITo DE PRoPRIEDADE

18.1 Ao término da vigência deste termo ou, se for o caso, quando da concrusão do seu objeto ou quandoda sua denúncia ou rescisão, os bens remanescentes que tenham sido adquiridos, produzidos outransformados em decorrência de sua execução poderão integrar, a critério do MUNIcÍplo e observadaa legislação pertinente, o patrimônio da osc, mediante termo de cessão. Nesse caso, a osc adquírirá odireito de propriedade de tais bens. Não havendo a integração, os bens deverão ser transferidos aoMUN|cíPlo no prazo de 90 (noventa) dias, e este dará, a seí critério, a destinação mais adequada, tendoem vista o interesse público.

§ 1e A integração ao patrimônio da osc somente ocorrerá quando os bens forem necessários paraassegurar que a entidade promova a continuidade do projeto / atividade.

§ 2e Autorizada a integração ao patrimônio da oSC, a entidade deverá envÍar, iunto à prestação decontas, prova do registro contábíl e patrimonial do bem.

CúsU[A DÉcIMA NoNA- DAs VEDAçÕES

PREFEITUR.A MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

19.1. É vedado:

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Congonhas como o único competente para dirimir quaisquerdúvidas ou questões porventura existentes a cerca deste convênio, excluindo-se qualque or mais

l- Pagar gratificação, consurtoria, assistêncía técnice ou quarquer espécie de remuneraçãoadicional a servidor que pertença a órgãos da Administração pública Federal, Estadual ouMunicipal;

ll - Que membros da drretoria, conserho fiscar ou outro órgão da Associação Hospitarar exerçamatívidade relati\rà ao objeto, remunerada com os recursos Jeste convênio; .'

lll- Permitir que servidor municipar dos poderes Executivo ou Legisrativo participe da execuçãodo objeto recebendo recursos deste convênio_

lv - Alterar os proJetos apresentados para fins de celebração deste convênio sem a autorizaçãoexpressa do MUNICíplO.

cúusurA vtGÉstMA- Do FoRo
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E' visando ao fiel e integral cumprimento de todas as cláusulas e condições equl estabelecidas,
yrHaj:," e ASSOCTAçÃO HosprrALAR firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de iguar teor

Congonhas, 13 de fevereiro de 2023.

:íj". \ivi:{on€ã
:r,' .q i$lüqro
,l3ú1:.ôtaa

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

KEI LA NEVES GU ATBUQUERQUE
Representante da Associação Hospitalar

)r,""
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aueólrco ralcr

Secretário Municipal de Saúde
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lftdtettora
Ho3prtrlãí 3om l€§u!

Souza Ribeiro
issão lnteagestor'

HospitalaÍ 8om Jesu!
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